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                 Despesas de Exercícios Anteriores 796.910,54  

   

                Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.602.973,30  

   

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (SEM DEDUÇÃO DO IR) (III) = (I – II) 14.321.545,28  

 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)             18.017.134.313,51  

(-) Transferências obrigatórias da União realativas às emendas individuais (§13, art. 166 da CF)                        1.247.979,80  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA - RCL (V)             18.015.886.333,71  

 % DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI)                     14.321.545,28 0,0795%

LIMITE MÁXIMO  (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 0,10%                                                                                                                                   18.015.886,33 0,1000%

LIMITE PRUDENCIAL  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 0,95
%                                                                                                                                                                17.115.092,02 0,0950%

LIMITE DE ALERTA  (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 0,90%                     16.214.297,70 0,0900%

FONTE: SIAFEM 

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:   

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não Processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício 

força do inciso II da Lei 4.320/64;

c) Base Legal: LDO - Lei 8.520, de 01/08/2017, art.17, § 3º, III, “e”, com base no art. 20, § 5º da LC nº 101/2000.
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     IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS  De Exercícios 
Anteriores Do Exercício    

 (        

 A(a) ((b) (c) (d) (e) ((f)=(a-(b+c+e+e))   

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)         

Recursos Ordinários         

Recursos Prov. Fundo Financ. Prev. Est.         

 Receita Patrimonial - Outros Poderes  -         

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS 
(II)        -

Recursos Ordinários  2.057.846,70      2.057.846,70   


